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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. DANOS CAUSADOS POR FRAUDE PRATICADA POR 
TERCEIRO. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE TESE CONSTITUCIONAL EM RECURSO 
ESPECIAL. MANIFESTO DESCABIMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
NÃO CONFIGURADA. DANO MORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE PARTICULARIDADES 
QUE EXTRAPOLAM O MERO DISSABOR. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS. SÚMULA N. 211/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. É firme o entendimento de ser inviável o exame de afronta a dispositivos constitucionais na 
via do recurso especial, instrumento processual que se destina a garantir a autoridade e 
aplicação uniforme da legislação federal. 
2. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem examina, de 
forma fundamentada, todas as questões que lhe foram submetidas, ainda que tenha decida em 
sentido contrário à pretensão da parte. Nesse contexto, esta Corte já assentou que "não há que 
se confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional, 
nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação" (EDcl no AgRg nos EREsp 
1.213.226/SC, Relator o Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 24/10/2016, DJe 
22/11/2016).
3. A jurisprudência do STJ possui a orientação de que reverter a conclusão do Tribunal local 
para acolher a pretensão recursal (quanto ao preenchimento dos requisitos para a concessão 
da justiça gratuita) demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, medida 
defesa ante a natureza excepcional da via eleita, conforme enunciado da Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. A caracterização do dano moral exige que a comprovação do dano repercuta na esfera dos 
direitos da personalidade. A fraude bancária, nessa perspectiva, não pode ser considerada 
suficiente, por si só, para a caracterização do dano moral. Há que se avaliar as circunstâncias 
que orbitam o caso, muito embora se admita que a referida conduta acarrete dissabores ao 
consumidor. Assim, a caracterização do dano moral não dispensa a análise das 
particularidades de cada caso concreto, a fim de verificar se o fato extrapolou o mero 
aborrecimento, atingindo de forma significativa algum direito da personalidade do correntista.
4.1. Na hipótese retratada nos autos, a Corte local destacou que não houve dano maior que 
repercutisse na honra objetiva e subjetiva da parte agravante, a ensejar a reparação 
pecuniária, tendo frisado se tratar de mero aborrecimento. Diante dessa conclusão, mostra-se 
inviável, por meio do julgamento do recurso especial, que o Superior Tribunal de Justiça altere 
o posicionamento adotado pela instância ordinária, pois, para tanto, seria necessário o 
revolvimento dos fatos e das provas acostadas aos autos, o qual é vedado pela Súmula 7/STJ.
5. Observa-se que o conteúdo normativo dos dispositivos tidos por contrariados não foi objeto 
de apreciação pelo Colegiado a quo. Portanto, ausente o prequestionamento, entendido como 
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a necessidade de ter o tema objeto do recurso sido examinado na decisão atacada, o que atrai 
a incidência da Súmula n. 211/STJ.
5.1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial. Sua 
ocorrência se dá quando a causa tiver sido decidida à luz da legislação federal indicada, com 
emissão de juízo de valor acerca dos respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua 
aplicação ou não ao caso concreto, o que não se deu na presente hipótese.
6. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 
Brasília, 23 de novembro de 2020.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
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TERCEIRO. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE TESE CONSTITUCIONAL EM RECURSO 
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS. SÚMULA N. 211/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. É firme o entendimento de ser inviável o exame de afronta a dispositivos constitucionais na 
via do recurso especial, instrumento processual que se destina a garantir a autoridade e 
aplicação uniforme da legislação federal. 
2. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem examina, de 
forma fundamentada, todas as questões que lhe foram submetidas, ainda que tenha decida em 
sentido contrário à pretensão da parte. Nesse contexto, esta Corte já assentou que "não há que 
se confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional, 
nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação" (EDcl no AgRg nos EREsp 
1.213.226/SC, Relator o Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 24/10/2016, DJe 
22/11/2016).
3. A jurisprudência do STJ possui a orientação de que reverter a conclusão do Tribunal local 
para acolher a pretensão recursal (quanto ao preenchimento dos requisitos para a concessão 
da justiça gratuita) demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, medida 
defesa ante a natureza excepcional da via eleita, conforme enunciado da Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. A caracterização do dano moral exige que a comprovação do dano repercuta na esfera dos 
direitos da personalidade. A fraude bancária, nessa perspectiva, não pode ser considerada 
suficiente, por si só, para a caracterização do dano moral. Há que se avaliar as circunstâncias 
que orbitam o caso, muito embora se admita que a referida conduta acarrete dissabores ao 
consumidor. Assim, a caracterização do dano moral não dispensa a análise das 
particularidades de cada caso concreto, a fim de verificar se o fato extrapolou o mero 
aborrecimento, atingindo de forma significativa algum direito da personalidade do correntista.
4.1. Na hipótese retratada nos autos, a Corte local destacou que não houve dano maior que 
repercutisse na honra objetiva e subjetiva da parte agravante, a ensejar a reparação 
pecuniária, tendo frisado se tratar de mero aborrecimento. Diante dessa conclusão, mostra-se 
inviável, por meio do julgamento do recurso especial, que o Superior Tribunal de Justiça altere 
o posicionamento adotado pela instância ordinária, pois, para tanto, seria necessário o 
revolvimento dos fatos e das provas acostadas aos autos, o qual é vedado pela Súmula 7/STJ.
5. Observa-se que o conteúdo normativo dos dispositivos tidos por contrariados não foi objeto 
de apreciação pelo Colegiado a quo. Portanto, ausente o prequestionamento, entendido como 
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a necessidade de ter o tema objeto do recurso sido examinado na decisão atacada, o que atrai 
a incidência da Súmula n. 211/STJ.
5.1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, 
impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial. Sua 
ocorrência se dá quando a causa tiver sido decidida à luz da legislação federal indicada, com 
emissão de juízo de valor acerca dos respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua 
aplicação ou não ao caso concreto, o que não se deu na presente hipótese.
6. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VALÉRIA RITA VIARO em 
contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa (e-
STJ, fl. 412):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. 
DANOS CAUSADOS POR FRAUDE PRATICADA POR TERCEIRO. 
PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE TESE CONSTITUCIONAL EM 
RECURSO ESPECIAL. MANIFESTO DESCABIMENTO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. DANO MORAL. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO DE PARTICULARIDADES QUE EXTRAPOLAM O 
MERO DISSABOR. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS. SÚMULA N. 
211/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

O decisum foi complementado pelo julgamento dos embargos de declaração 
opostos, estando assim ementados (e-STJ, fl. 445):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INTUITO INFRINGENTE. 
DESCABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.

Em suas razões, a agravante alega a inaplicabilidade dos suscitados óbices 
da decisão agravada, reiterando, no mais, os termos do apelo especial.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 495-499).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.
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De início, verifica-se que a recorrente alegou violação ao arts. 1º, III, e 5º, X 
e XII, da Constituição Federal de 1988. Contudo registre-se ser inviável o exame de 
afronta a dispositivos constitucionais na via do recurso especial, instrumento processual 
que se destina a garantir a autoridade e aplicação uniforme da legislação federal. 

Na mesma linha de cognição:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ARROLAMENTO DE BENS. ART. 64 DA LEI N. 9.532/1997. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DO DECRETO N. 7.573/2011. PRINCÍPIO DA ISONOMIA 
TRIBUTÁRIA. FUNDAMENTO DECISÓRIO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. ART. 6º DA LINDB. RECURSO ESPECIAL QUE 
VERSA SOBRE QUESTÕES CONSTITUCIONAIS. CONCESSÃO DE 
PRAZO PARA O ADITAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL PREVISTA NO ART. 1.032 DO CPC/2015. 
INÉRCIA DA PARTE RECORRENTE. COMPETÊNCIA DO STF. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
[...] 
II - O Tribunal de origem amparou a sua decisão em fundamento de 
índole eminentemente constitucional, qual seja o princípio da isonomia 
tributária insculpido no art. 150, II, da Constituição Federal; ocorrência 
que inviabiliza a apreciação da controvérsia por este Superior Tribunal 
de Justiça, na via estreita do recurso especial, sob pena de usurpação 
da competência constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal 
para tratar das matérias de índole constitucional, através do processamento 
e julgamento de recursos extraordinários, nos termos do art. 102, III, 
da Constituição Federal. Precedentes: AgInt no AREsp n. 986.300/GO, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/05/2019, 
DJe 22/05/2019; e AgInt no REsp n. 1.585.225/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14/05/2019, DJe 
21/05/2019. 
III - Conforme o cediço entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
as garantias insculpidas no art. 6°, § 1°, da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro - LINDB (Decreto-Lei n. 4.657/1942) compreendem a 
mera reprodução dos princípios estabelecidos no art. 5º, XXXVI, da 
Constituição Federal, razão pela qual o conteúdo do referido 
dispositivo infraconstitucional federal detém caráter constitucional. Não 
obstante a parte recorrente tenha alegado a ofensa à legislação 
infraconstitucional federal, as questões tratadas nas razões recursais são 
eminentemente constitucionais. Com efeito, a análise do recurso especial 
demanda, necessariamente, a interpretação de princípios e 
regramentos constitucionais por este Superior Tribunal de Justiça; 
providência reconhecidamente vedada no âmbito da via recursal eleita. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.345.642/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 15/03/2018, DJe 26/03/2018; e REsp n. 
1.804.896/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
21/05/2019, DJe 18/06/2019. 
[...] 
V - Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1.751.911/SP, Rel. Ministro 
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FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 
28/10/2019).

No tocante à suposta negativa de prestação jurisdicional, percebe-se que a 
apontada violação não se sustenta, tendo em vista que o Tribunal de origem examinou, 
de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram submetidas, ainda que tenha 
decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

Com efeito, o acórdão recorrido decidiu expressamente acerca da matéria 
controvertida de acordo com as provas carreadas aos autos, esgotando, assim, a 
prestação jurisdicional que lhe cabia, de maneira que os embargos de declaração 
opostos, de fato, não comportavam acolhimento. 

Conforme firmado na jurisprudência desta Corte, o órgão julgador não é 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa das 
teses apresentadas. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução, o que foi feito no caso. 

Nesse contexto, esta Corte já assentou que "não há que se confundir 
decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional, nem 
fundamentação sucinta com ausência de fundamentação" (EDcl no AgRg nos EREsp 
1.213.226/SC, Relator o Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 24/10/2016, 
DJe 22/11/2016).

Com relação  ao  deferimento  de  justiça  gratuita,  o  Tribunal  de  origem 
consignou o seguinte (e-STJ, fls. 189-190):

Não   obstante,   pelo   fato   de   a   apelante   justificar   sua   
hipossuficiência econômica  com  base  em  documentos  que  já  
analisados  no  agravo  de  instrumento que  indeferiu  a  benesse (fls. 
136/142), mas sem perder de vista o direito de acesso às  vias  
jurisdicionais,  nos  termos  do  § 5º,  do  artigo  98,  do  mesmo  diploma  
legal, concede-se à recorrente o benefício pleiteado tão somente para a 
isenção do preparo recursal. 

Como é possível observar, reverter a conclusão do Colegiado local para 
acolher a pretensão recursal (quanto ao preenchimento dos requisitos para a 
concessão da justiça gratuita) demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, medida defesa ante a natureza excepcional da via eleita, conforme 
enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  273  DO 
CPC/1973. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME.  SÚMULA  7/STJ.  ALÍNEA  "C".  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DA 
DIVERGÊNCIA. PESSOA JURÍDICA. JUSTIÇA GRATUITA. 
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REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
[…]
5. "Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins 
lucrativos  que  demonstrar  sua  impossibilidade  de  arcar  com  os  
encargos processuais" (Súmula 481/STJ).6.  A  Corte  de  origem  entendeu  
que  o  ora  recorrente  não  comprovou  a precária  situação  financeira  que  
ensejasse  a  concessão  da  assistência judiciária gratuita (fl. 138, e-STJ). A 
revisão desse entendimento demanda nova análise dos elementos fático-
probatórios, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.7. Recurso Especial 
não conhecido.(REsp  n.  1.659.603/SP,  Relator  o  Ministro  Herman  
Benjamin,  DJe  de 5/5/2017) 
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO   REGIMENTAL. ASSISTÊNCIA   JUDICIÁRIA.   PRESUNÇÃO 
RELATIVA.  ANÁLISE  DAS  CONDIÇÕES ECONÔMICAS.  SÚMULA  
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[…]
2.  De  acordo  com  entendimento  firmado  nesta  Corte,  a  declaração  de 
pobreza,  com  o  intuito  de  obter  os  benefícios  da  assistência  judiciária 
gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.
3. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o magistrado 
pode ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar 
o deferimento da assistência judiciária gratuita.
4. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a condição econômica do 
requerente  exigiria  reexame  de  provas,  o  que  é  vedado  em  sede  de 
recurso  especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se  
nega provimento.(EDcl no AREsp n. 571.737/SP, Relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 2/10/2014, DJe 
7/10/2014).

Quanto ao cabimento de indenização a título de danos morais, o acórdão 
recorrido dirimiu a controvérsia sob os seguintes fundamentos (e-STJ, fl. 190):

No   mais,   é   incontroversa   a   fraude   perpetrada,   sobretudo   porque   a 
autora sofreu lançamentos a débito em sua conta-corrente e em seu cartão 
de crédito sem  que  a  ré  comprovasse  ter  sido  aquela  quem  realizou  
as  operações  financeiras que os desencadearam. 
Malgrado  se  vislumbre  circunstância  em  que  a  ré  também  tenha  sido 
vítima  de  fraude,  sua  condição  de  fornecedora  de  produtos  e  serviços  
bancários  a coloca em situação  de  responsável  pelos  danos  provocados  
ao  consumidor. Isso decorre  do  direito  básico  à  efetiva  prevenção  e  
reparação  de  danos patrimoniais   e   morais,   em   corolário   ao   princípio 
  da   reparação integral     do  consumidor,   até   porque   não   se   discute   
que   a   relação  jurídica   apresentada   no  processo  patenteia  notória  
relação  de  consumo. 
Sabe-se,  assim,  que  a  responsabilidade  civil  no  âmbito  das  relações  
de consumo   é   de   natureza   objetiva   (artigo   14,   do   CDC),   
prescindindo,  pois,  para  a caracterização do dever de indenizar, da análise 
de culpa do fornecedor  no  evento.  Demais     disso,     ficou     assentado     
que     “As    instituições   financeiras respondem objetivamente pelos danos 
gerados por fortuito  interno  relativo  a  fraudes  e   delitos   praticado   por   
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terceiros   no  âmbito   das   operações   bancárias”   (Súmula   479,  STJ).
O   caso   em  espécie  revela  mesmo  o  defeito  na  prestação  de  serviços 
bancários, porquanto teria ocorrido falha no sistema de segurança adotado 
pela ré ao permitir   que   terceiro   realizasse   compras   fraudulentas   em   
nome   da  autora  com lançamentos a débito em conta-corrente e cartão de 
crédito. 
Desta  forma,  ainda  que  as  operações  financeiras  impugnadas  nesses 
autos tenham  sido  indevidas,  como  decidido  em  primeiro  grau,  outra  
não  poderia  ser  a conclusão a que chegou o nobre juiz sentenciante senão 
negar o pleito indenizatório por danos morais.
Com   efeito,   malgrado   a   autora   afirme   que   a   violação   do   sigilo 
bancário,   obtenção   e   alteração   criminosa   de   dados   cadastrais  
sigilosos,   compras  indevidas   com   cartão   na   modalidade   crédito,  
movimentação   indevida   na   conta-corrente  e  emissão  fraudulenta  de 
cartões adicionais em nome de terceiros causaram-lhe danos morais, tais 
fatos, por si sós, não são o bastante para que se dê guarida ao pedido de 
reparação moral. Isto  porque,  no  caso  analisado,  o  aborrecimento  de  
ter  um  cartão magnético  e  senha  eletrônica  utilizados  fraudulentamente,  
infelizmente,  tem  feito parte  do  cotidiano  da  vida  moderna,  e  assim  
deve   ser   visto,   sob   pena   de   todo  acontecimento  ensejar  
indenização pecuniária, o que não se pode admitir.
O aborrecimento, para ser reparado a título de dano moral, deve incutir no  
espírito   do   ofendido   real   mácula   à   sua   honra   objetiva   e   
subjetiva,  propiciar  prejuízo   de   tal   monta   que   a   indenização   
pecuniária   venha  como  consolo  pelo percalço suportado, aliada à 
finalidade pedagógica do instituto.  
O   caso   retratado   nos   autos   deve   ser   visto   como   mero 
contratempo da vida, praticamente inevitável como resultante da aplicação 
da tecnologia no giro dos negócios  modernos,  quando  a  perfeição  nem  
sempre  é  possível,  o  que,  porém,  não deixa de ser a contrapartida das 
tantas vantagens que isso traz.
Assim,   não   parece   que   seja   o   caso   de   se   imputar   à   ré   tal  
reprimenda, sobretudo   porque   ela,   logo   após   comunicada   das   
irregularidades     (fl.  41),  providenciou  o  estorno  dos  valores  debitados 
indevidamente em conta-corrente e em cartão de crédito (fls. 65/66).
Portanto,  embora  se  reconheça  que  a  autora  teve  aborrecimento  com  
a situação  descrita,  os  fatos  narrados  permaneceram na seara da mera 
irregularidade, sobretudo  porque  não  houve  abalo  na  vida  financeira  da  
correntista  como  o  não pagamento de uma conta ou a compensação de 
um cheque ou mesmo a inscrição de seu nome em órgãos de proteção ao 
crédito, como decidido em primeiro grau. 
Logo, é sem cabimento o pleito de indenização por danos morais. Por  
essas  razões,  a  r.  sentença  proferida  julgou  adequadamente a lide 
instaurada, especialmente no que se refere às insurgências  apresentadas,  
inexistindo  razão  para  qualquer  alteração  da conclusão de primeiro grau.

No que concerne à caracterização do dano moral, é sabido que as 
instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito 
interno relativo à fraude praticada por terceiros, conforme reconhecido em recurso 
repetitivo por esta Corte  (REsp  n.  1.197.929/PR,  Relator  o  Ministro  Luis  Felipe  
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Salomão,  DJe  de 12/9/2011).

Tal entendimento, por certo, acaba por repercutir, em alguma medida, na 
caracterização do dano moral que, em determinadas situações, pode ser considerado 
in re ipsa, como por exemplo nas hipóteses em que acarrete a inscrição indevida do 
nome do consumidor nos órgãos de proteção ao crédito (AgInt nos EDcl no AREsp 
987.274 SP, Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de 1º/8/2017).

Em outras situações, contudo, a caracterização do dano moral exige que a 
comprovação  do  dano  repercuta  na  esfera  dos  direitos  da  personalidade.  A  
fraude bancária, nessa perspectiva, não pode ser considerada suficiente, por si só, 
para a caracterização do dano moral.

Há que se avaliar as circunstâncias que orbitam o caso, muito embora se 
admita  que  a  referida  conduta  acarrete  dissabores  ao  consumidor.  Assim,  a 
caracterização do dano moral não dispensa a análise das particularidades de cada 
caso concreto, a fim de verificar se o fato extrapolou o mero aborrecimento, atingindo 
de  forma  significativa  algum  direito  da  personalidade  do  correntista  (REsp 
1.573.859/SP, Relator o Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de 13/11/2017).

Na hipótese retratada nos autos, a Corte local destacou que não houve dano 
maior que repercutisse na honra objetiva e subjetiva da parte agravante, a ensejar a 
reparação pecuniária, tendo frisado se tratar de mero aborrecimento.

Diante  dessa  conclusão,  mostra-se  inviável,  por  meio  do  julgamento  do 
recurso especial, que o Superior Tribunal de Justiça altere o posicionamento adotado 
pela instância ordinária, pois, para tanto, seria necessário o revolvimento dos fatos e 
das provas acostadas aos autos, o qual é vedado pela Súmula 7/STJ.

Confira-se:

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INSTITUIÇÕES  BANCÁRIAS.  DELITO 
PRATICADO  POR  TERCEIRO. IMPRUDÊNCIA  DA  CORRENTISTA. 
AUSÊNCIA  DE  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  SÚMULA  7. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A eg. Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo nº 1.197.929/PR (Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
DJe de 12/9/2011), processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento de que "as instituições bancárias respondem objetivamente 
pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, 
por exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos  
mediante  fraude  ou  utilização  de  documentos  falsos  -, porquanto  tal  
responsabilidade  decorre  do  risco  do  empreendimento, caracterizando-se 
como fortuito interno”.
2. O Tribunal de origem, mediante análise do contexto fático-probatório dos 
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autos, concluiu que não ficou caracterizado o dano moral, tendo em vista que 
o saque realizado na conta da recorrente decorreu única e exclusivamente 
de sua conduta imprudente de entregar seu cartão e senha a terceiro, com o 
objetivo de ser auxiliada no manuseio de equipamento eletrônico.
3.  A  modificação  da  conclusão  a  que  chegou  a  Corte  de  origem,  para 
reconhecer  a  existência  de  falha  na  prestação  do  serviço  pelo  
recorrido, demandaria  o  revolvimento  de  suporte  fático-probatório  dos  
autos,  o  que encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  1000281/TO,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 14/06/2017)

No que diz respeito à  existência  de  divergência  jurisprudencial,  
em virtude  da aplicação do enunciado sumular supratranscrito, fica prejudicado o 
exame do dissídio apontado.

Relativamente aos arts. 396, 397 e 400 do Código de Processo Civil de 
2015, constata-se que o conteúdo normativo dos dispositivos tidos por contrariados não 
foi objeto de apreciação pelo Tribunal a quo. Portanto, ausente o prequestionamento, 
entendido como a necessidade de ter o tema objeto do recurso sido examinado na 
decisão atacada, o que atrai a incidência da Súmula n. 211/STJ. 

Cumpre destacar que o Tribunal de origem, a despeito dos embargos de 
declaração suscitados, não se manifestou expressamente sobre os referidos artigos. 

Ressalta-se  que  o  prequestionamento  é  exigência  inafastável  contida  
na própria previsão constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos 
ao conhecimento do recurso especial. Sua ocorrência se dá quando a causa tiver sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso 
concreto, o que não se deu na presente hipótese.

A título ilustrativo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 211 DO STJ. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. 
REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA NOS MOLDES LEGAIS. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O recurso especial não deve ser conhecido quando ausente o 
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prequestionamento da questão federal nele ventilada, por incidência da 
Súmula nº 211 do STJ.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 
7 do STJ.
4. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente 
impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea c do art.
105, III, da CF.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1570272/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/05/2020, DJe 20/05/2020)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM 
JUDICIAL. MANUTENÇÃO DO NOME DA PARTE AUTORA NOS 
CADASTROS DE PROTEÇÃO DO CRÉDITO. DANO MORAL NÃO 
CARACTERIZADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
SÚMULA 284 DO STF. VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211 DO STJ. 
CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS EM PROCESSO JUDICIAL 
DIVERSO. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por vício de contradição sem 
deduzir de que modo o acórdão recorrido teria incorrido em aludida 
deficiência ou demonstrar impacto no deslinde da causa. Súmula 284/STF.
2. Para que se configure o prequestionamento da matéria, ainda que 
implícito, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as 
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de 
que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada 
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da 
legislação federal (Súm. 211/STJ).
3. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor 
do entendimento disposto na Súmula nº 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." 
4. O reexame de fatos e provas sobre o preenchimento dos requisitos para 
responsabilidade civil por danos morais decorrente da inclusão indevida da 
inscrição em cadastros de inadimplência, em evento considerado apto a 
gerar o dever sucessivo de reparar, demandaria o revolvimento das 
premissas fático-probatórias estabelecidas nas instâncias ordinárias, 
remetendo até mesmo a processo judicial distinto, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7/STJ. Dissídio 
jurisprudencial prejudicado.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1817645/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 30/06/2020)

Importante assinalar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no art. 
1.025  do  CPC/2015,  só  é  admissível  quando,  após  a  oposição  de  embargos  de 
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declaração na origem, o recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, 
porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a existência do 
vício e proceder à supressão de grau. Contudo, não houve alegação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015 no recurso especial apresentado.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.669.683 / SP
Número Registro: 2020/0044218-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10545846420188260100 1054584-64.2018.8.26.0100

Sessão Virtual de 17/11/2020 a 23/11/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALÉRIA RITA VIARO
ADVOGADO : JOSÉ UILSON MENEZES DOS SANTOS - SP091547
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : DANIEL AMORIM ASSUMPÇÃO NEVES - SP162539

CAROLINA DE ROSSO AFONSO - SP195972

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CARTÃO DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALÉRIA RITA VIARO
ADVOGADO : JOSÉ UILSON MENEZES DOS SANTOS - SP091547
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : DANIEL AMORIM ASSUMPÇÃO NEVES - SP162539

CAROLINA DE ROSSO AFONSO - SP195972

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 23 de novembro de 2020
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